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1. APRESENTAÇAo 

Uma das questões mais complexas a abordar e tratar 

quando desenvolvem-se politicas públicas num pais, Estado ou 

Municipio, diz respeito ao uso de controles e instrumentos 

controladores, que cheguem a avaliá-las com eficiência. 

De fato, tem sido tradicional a abordagem da 

controladoria através do uso de indicadores econômico-

-financeiros. Isoladamente, contudo, eles pouco chegam a explicar. 

o ideal é que sejam utilizados diversos elementos 

vinculados à ação pública, que forneçam simultaneamente uma visão 

dinâmica e multi-prismática da realidade de um projeto. 

A meta da avaliõção e da controladoria pública consiste 

na disposição de meios para avaliar-se um projeto público pela 

sua dimensão econômica-financeira, enfatizando-se por outros 

meios também a sua dimensão social, administrativa e juridica. 

No Brasil, onde a inflação desmoraliza as relações 

contábeis e financeiras, é vital o uso de moedas 

poder aquisitivo constante, assim como de 

complementares, neste sentido, dados referentes a 

que apresentem 

outros indices 

rentabilidade, 

liquidez, endividamento, estrutura, 

-alavancagem são imprescindíveis. 

alavancagem e auto-

Dada a vasta gama de leis, normas, decretos, portarias e 

medidas provisóras pelas quais tramitam as atividades públicas, é 
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recomendável que se conheça a legislação que pode afetar um 

projeto. 

impactos 

Por isso, um levantamento rigoroso da Lei, com 

sobre a atividade pública, é imprescindível, antes 

se implante uma nova açao. 

seus 

que 

Num campo complexo como o jurídico, cabe também aos 

técnicos da atividade pública encontrar meios de propor a 

extinção, redução ou simples caducidade de regras que impedem a 

eficência da produção e a alocação ótima de recursos. 

A nossa meta, ao apresentarmos os quadros que seguem, é 

a de reforçar de uma forma simples e clara o material de controle 

sobre projetos públicos hoje existente no Brasil. Esse material, 

muito escasso e disperso nos diversos órgãos públcos, 

necessitaria ser objeto de uma áraa especial de pesquisa e 

registro. Desta forma, poderiam ser evitados inúmeros problemas 

que se verificam aao longo das últimas décadas a nível municipal, 

estadual e federal, como a malversação de fundos públicos; a 

impunidade dos responsáveis por atos lesivos ao interesse do 

Estado, da Estadualidade, ou da Municipalidade; a descontinuidade 

das políticas públicas, por ausência de séries históricas de 

avaliação de desempenho; e a repetição contínua dos mesmos erros 

de administração pública, ao longo do tempo. 

Analisaremos, sinteticamente, as planilhas de controle 

propostas para a área especifica de projetos. 
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2. PARA QUE SERVE A CONTROLADORIA PeBLICA NO BRASIL 

Os usos que podem ser feitos da Controladoria Pública no 

Brasil sao inúmeros. Através de uma metodologia racional, 

estruturada e detalhista, procura-se avaliar a evolução ou o 

rendimento de cada atividade, setor, órgão ou projeto público, 

com vistas a otimizá-lo e alocar convenientemente os recursos. 

Desta forma, pretende-se mensurar se a combinação de 

fatores como recursos financeiros, mio-de-obra empregaada, 

tecnologia aplicada, tempo de atuação, matérias-primas alocadas e 

outros, foram bem ou mal distribuídos numa atividade pública. 

Num país como o nosso, em que segundo as mais recentes 

estatísticas do IBGE, de setembro de 1992, avalia-se que o 

desperdício e a perda do Produto Interno .Bruto (PIS) chegaram a 

18% do total prOduzido em 1991, ou o equivalente a US$ 72 

bilhões, todo esforço é válido no sentido de se evitar perdas de 

recursos. 

A Controladoria Pública possui exatamente esse objetivo: 

através de estatísticas e quadros de avaliação, procura 

relacionar e inter-relacionar as principais variáveis que compoem 

as atividades públicas, mensurando através de índices e 

informações relevantes o grau de eficiência alcançado no uso de 

fundos públicos. 

Desta forma, os métodos usados na Controladoria Pública 

oferecem uma forma de avaliar-se se os fluxos de bens e serviços 
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trafegam nas atividades governamentais de forma coerente, 

correta, honesta e suficiente. Em isto nao ocorrendo, esses 

mesmos métodos permitem que se redefinam os fluxos, evitando-se 

perdas, incoerências, incorreções, desmandos de recursos e 

administrativos e insuficiências de toda sorte. 

Complementarmente, a Controladoria Pública avalia os 

estoques de bens no setor público, e verifica se eles estão bem 

dimensionados e alocados. 

As planilhas utilizadas pela Controladoria Pública sao 

instrumentos fundamentalmente práticos de uso continuo, que 

fornecem ao administrador público condições de monitoramento das 

atividades por ele gerenciadas. 

Desta forma, os administradores públicos podem 

visualisar melhor em que estágio encontram-se as suas atividades 

públicas, e possuem condições mais satisfatórias de encaminhá-las 

para soluções socialmente e gerencialmente aceitas. 
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3. ANALISE DAS PLANILHAS DE CONTROLE 

PLANILHA N2 1 

Especifica e responde a questões do seguinte gênero: 

a) A que Ministério, Secretaria ou Orgio Público 

pertence um projeto específico? 

b) Qual é o tipo de projeto? (Social; Econômico; 

Industrial; Infra-estrutural; etc. ) 

c) Por quanto tampo estima-se desenvolvê-lo, 

implementá-lo 

Abrangência). 

ou dele se dispor? (Período de 

d) Quem responde por ele? (Responsáveis atuais e do 

passado) . 

e) Através de 10 (dez) dimensões - de ordem econômica, 

financeira, obras, produçio, social, humana, 

ecológica, estrutural/administrativa, tecnológica e 

outras como se encontra o projeto? Procura-se 

vincular e relacionar neste sentido o estágio atual 

de um projeto aos resultados alcançados. 

f) Cada quesito anteriormente explicitad~ recebe uma 

pontuação, é multiplicado por uma ponderação e no 

final integra um quadro geral-final de avaliação, que 

descreve. 
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PLANILHA NSl 2 

Especifica e responde a questões do seguinte gênero: 

a) Qual 
~ 

é a natureza e quais sao as principais 

características do projeto? 

b) Quais sao as pessoas que assumiram e desenvolveram o 

projeto? 

influência 

Nomes, endereços, telefones, 

no projeto e outros, 

discriminados. 

grau de 

devem ser 

c) Quais sao os principais fornecedores de um projeto? 

Neste item, a questão é saber quantas vezes, ao longo 

do tempo, um fornecedor presta serviços públicos para 

o Município, para o Estado ou para a Federação, para 

que se avalie sua regularidade, 

capacidade, experiência, ou até força 

probidade, 

política. 

Numerosas repetições de fornecedor idêntico para um 

serviço em que existem muitos outros proponentes 

capacitados pode indicar problemas de licitação, ou 

de administração. 

Toca-se nos pontos nevrálgicos de fornecimento de um 

projeto: obras (empreiteiras); materiais 

administrativos; matérias-primas e verbas 

(dinheiro) . 
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PLANILHA NQ 3 

Especifica e responde a questões do seguinte gênero: 

a) Quais sao os contratos hoje ativos na rede pública de 

administração? 

b) Como se caracterizam sumariamente os contratos 

critérios descritivo; do valor do investimento 

Cr$ ou U8$); do inicio e finalização 

investimentos; do tipo de contratação; e da 

justificativa, dada uma situação especifica. 

PLANILHA NQ 4 

pelos 

(em 

dos 

sua 

Especifica e responde a questões do seguinte gênero: 

a) Existem débitos ou contas públicas atrasadas? Quais 

são elas? Qual é o número do contrato? A que órgão se 

reporta o atraso? 

b) Qual é a justificativa e a situação da conta atrasada? 

Quando iniciou-se o atraso? Quando findará o atraso? 

Qual é a atitude que se está tomando em relação à 

conta atrasada? 
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PLANILHA NR 5 

Especifica e responde a questões do seguinte gênero: 

a) Existem créditos ou contas crediticias nao recebidas? 

Quais são elas? Qual é o número do contrato? A que 

órgão se reporta esse crédito? 

b) Qual é a justificativa e a situaçio da conta 

crediticia nio recebida? Quando iniciou-se o atraso 

crediticio? Quando findará o atraso crediticio? Qual 

é a atitude que se está tomando em relação à conta 

atrasada a receber? 

PLANILHA NR 6 

Especifica e responde a questões do seguinte gênero: 

a) Quais sao os projetos que receberam avaliação baixa e 

que sao 

seguindo-se 

n 2 1? 

considerados criticos qualitativamente, 

os critérios estipulados na planilha 

b) Projeto por projeto, qual é a descrição sumária dos 

fatos que ocorreram, para colocar-se um projeto como 

critico e com problemas? 
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c) Quais sao as pessoas físicas e jurídicas que devem 

ser responsabilizadas pelo projeto e a situação a que 

se chegou? 

d) Qual é o grau de responsabilidade de cada pessoa 

física e pessoa jurídica implicada no projeto? Nes~e 

sentido, cabe explicar a forma de avaliação a que se 

chegou, e o procedimento público de 

responsabilização-inquérito, comissão de avaliação, 

julgamento, etc.). 

e) Que medidas podem ou devem ser aplicadas, para ser 

defendido o interesse público, no caso específico do 

projeto n? 

f) Quem é ou quais -sao os executores, em nome da 

administração pública, do projeto problemático? 
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AVAUAÇAO ECONOMICo-FlNANCElRA DO SETOR PUBUCO (AEFSP) 

I A I PROJETO 

I B I RESPONSA VEls-PlONEIROS I 
'"--ipj;;;,....~;;nt;:e:::-· .....;~;.....;.~~;....-.---'Vice-Presldente: 

DIretor FInMceira: Diretor AdrrinIItratIvo: 
DIretor de Recursos Hllmlnos: DIretor de ~o: 

I C I PRINCIPAIS FORNECEDORES 
• DAS OBRAS 

(O 1] EnpesalResponáveis 
(02] 
[03] 
... 
[n] 

• DOS MATERIAIS ADMINISTRATIVOS 
[01]~poi_", 
[02] 
[03] ... 
[n] 

• DE MA1tRIAS PRJNAS 
[O 1] Errpesa/Respolláveis 
[02] 
(03] 
... 
[n] 

• DE VERBAS 
(01] Fechnis - OrploslResponáveis 

(02] Estaduais - OrpIos/Responáveis 

[03] Municipais - Orplos/Respolláveis 

• DE RECURSOS FINANCEIROS BANCARIOS 

MONTANTE 
TIPO 

OPERAÇÃO PRAZO 
CONDICOES 
BANCO 

ISTVAN KAROLY KASlNAR 
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AVAUAÇAo ECONOMlCo-FINANCEIRA DO SETOR PUBLICO (A ___ , 

I D I SlTUAçAOATUALDOSCONTRATOSCOMFORNECEDORES ~ 

CONTRATO BREVE SUMAJIO DATA SlTUAçAo TIPO DE CONTRATAÇ-XO JUSTfi. 

N' 

1 
2 
3 
4 
5 
000 

n-1 
n 

ElFAESAI DESaI- VALOR HCIO FW EM~NORIW.. 

0R0A0 TlVO TOTAL ATRASADO - QUANTO 
erl. 

, 

TOTAIS 

DPO DE CONIBATAÇAo; 
UCITAçAO/CONCORRENaA PUBUCAfTOIlADA DE PREçoSl 
CONTRATAÇAo DlRETAlCONTRATAÇAo INDlRETAlETCo 

CATIVA 

UClTAcAo e.e. PUao FECHADO 

.. -
-~ 
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I E I SITUAÇAO JURIDICAICOMERClAL DÉBITOS ATRASADOS 

CONTRATOS BFEVE SUlUfIO DATA ATrrUDE 

• DEVIDOS SlTUAçAo ATUAL 
NI EMPRESA! DE9CfI. VALOR NCIO ... 

CRW) TlVO TOTAL 
CrSMM 

1 
2 
3 
4 
5 

000 

n-1 
n 
TOTAIS 
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5 ECONOMIA DO SETOR PUBUCO (ESP) 
PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL INTEGRADO (PGI) 

AVALIAÇAO ECONOMlco-FINANCElAA DO SETOR PUBUCO (AEFSP) 

I F I SlTUAÇAO JURIDlCAICOMERCIAL ICR ÉDITOS ATRASADOS A RECEBER I 
CREDITOS BREVE SUWJIO DATA AT1T\JDE 
ATRASADOS A SI1\JAçAo ATUAL 
AECE8ER 

NR EMPAESAI DESCfI. VALOR NCIO FIM 
CRiA0 mo TOTAL 

ers .. 
1 
2 
3 

• 
5 
000 

n·1 
n 
TOTAIS 

ISTVAN KAROL Y KASZNAR 
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Nt 

1 

... 

n 

ECONOMIA DO SETOR PUBUCO (ESP) 
PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL INTEGRADO jPGI) 

AVAUAÇlQ~~OMIÇ().fI~~NÇ~RA ~ SETQ~ ~UBycO (AEFsp) 

[MEDIDAS A PRATICAR EM ATRASiOOslDESMANooS .. ·1 

PROJETOI 
CONTRATO GRAU DE MEDIDAS A APU- BEamJR 

---~ 
RESPONSAVEL RESPONSAalIDADE CARlPRAZOS 

DO 
0001'0) 

(a) •••••••••••••••••• 

(b) ................. 

(e) •................ 

(a) .................. 

(b) ................. 

(c) ................. 

I(d) ................. 
ISTVAN KAROLY KASZNAR 

...... 
lJl 
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4. MATRIZ INTEGRADA DE AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FEDERATIVA, 

ESTADUAL OU MUNICIPAL, PARA FINS DE POLITICAS PaBLlCAS 

(MATRIZ lU DE PONTUAÇÃO) 

A matriz integrada de avaliação origina-se das matrizes 

normalmente utilizadas para se fazer a avaliação do risco­

soberano de uma naçao, a denominada country-Risk Analysis. 

No caso especifico a que nos referimos, a meta da matriz 

é a de avaliar os pontos fortes e os pontos fracos de uma 

Nação, de um Estado Federativo ou de um Municipio, com vistas à 

realização de politicas públicas. 

A matriz usa dados do passado para captar tendências 

futuras, por setor de atividade pública, mantida a atual situaçio 

constante. 

Através do levantamento de um conjunto de relações 

mac:oeconõmicas, demográficas, educacionais, infra-estruturais, 

do ramo de saúde e higiene, e outras, procura-se determinar, de 

forma interativa e integrada os setores públicos fracos e os 

setores públicos fortes. Os primeiros ~ 

sao considerados os 

problemáticos, que exigem soluções públicas e encaminhamento de 

verbas. Os últimos são vistos como capazes de criar condições de 

melhoria, ou de sustentação de uma situação desejada e desejável. 
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Como mostra o quadro a seguir, constam na matriz IKK, 

dez setores públicos, que sao avaliados integradamente. As 

variáveis escolhidas são consideradas representativas para cada 

área, visam 
.. 

nao repetir um mesmo aspecto de análise e sao 

expostas dada a facilidade de obtê-las. Noutras circunstâncias, 

outras variáveis podem ser escolhidas. 

o setor 01, que abrange 5 variáveis, como aliás ocorrerá 

em todos os demais setores, capta a situacão macroeconômica 

reinante no passado, ou futura (pelo período de duração de um 

Plano de Governo, por exemplo). 

As variáveis macroeconômicas escolhidas .. 
sao as 

seguintes: taxa de crescimento real do PIB (y); taxa de 

crescimento real da renda per-capita (ypc); taxa de evolução 

reaal do consumo privado (c); taxa de crescimento real dos 

investimentos privados (ii); relação exportação sobre importação 

(x/m) . 

Estas variáveis são consideradas relevantes, com a 

finalidade específica de avaliar-se a dinamicidade e a 

capacidade de crescimento de um Estado ou Município. 

o setor 02 corresponde ao setor público. As variáveis 

escolhidas "'~sam estipular o equilíbrio (ou a ausência de 

equilíbrio) das contas públicas. Portanto, a preocupação é com 

a distribuição dos gastos, a capacidade de arrecadação 

governamental e questões afins. As variáveis incluídas nesta 

matriz sao as seguintes: relação receita sobre despesa; taxa de 
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crescimento real do investimento público; relação salários dos 

servidores sobre despesas correntes totais; receitas sobre o 

número de projetos públicos em andamento. 

A metodologia utilizada neste projeto prossegue sendo a 

mesma, setor por setor, até obter-se ~ no total e 

integrarem-se cinqüenta variáveis. Cada uma destas recebe uma 

ponderação, um peso que neste caso foi estipulado como de dois. 

Os pontos que cada vaariável recebe vão de O (zero) até 10 (dez). 

Os setores seguintes, incluídos na matriz e cujas 

variáveis nao citaremos pois permitem rápida compreensao e 

interpretação no próprio quadro, são as seguintes: 03 Saúde 

Pública; 04 - Infra-estrutura Sanitária; 05 - Esino Público; 06 -

Habitação Popular; 07 - Infra-estrutura Rodoviária, Aeroviária, 

Portuária e Energética; 08 - Segurança Pública; 09 - Legislação 

Pública e Política Tarifária e Fiscal; e 10 - Administração e 

Corpo Burocrático Públicos. 

A unidade federativa ou municipal estudada poderá 

receber um máximo de 1000 (mil) pontos, e um mínimo de O (zero). 

No primeiro caso, tenderá à excelência, ao desenvolvimento e a 

uma situação ideal. No segundo caso, tenderá ao caos, à fraqueza 

e à desorganização sócio-econômica, necessitando desenvolver 

pesadas e importantes políticas públicas. 

A meta final deste quadro é a de contribuir no sentido 

da identificação dos gargalos públicos existentes, logo dos 

setores que, por serem problemáticos, mais necessitam de recursos 

e soluções emergenciais, continuadas e até de longo prazo. 



PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL INTEGRADO - GPI 
MATRIZ IKK DE PONTUAÇlO 

TENDENCA MEDIA 
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P'IIO.ETADA'MA 1t'Qt1~ PONJE- TOTAL DE 

I. 

01 

02 2.8 

03 

-2.9 
2.10 
T.ll 

i2 

4.1& 
-".17 

04 4.18 

05 

0& 

4~f9 
1.21 

!& 

&.SO 
7.31 
7.12 

07 7. 

7. .' 7 
a.3& 
U7 

y 

YDC 
c 
11 

xlm 

la 
,~ 

". 
". 
n-_v 
n-

". 
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". "lIRI'rrlla .... 
". 'Ia _1DtO 
". 'lal~ 
". .. 
"'''v "..... ltiaA) 
ta. da 
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". .-
". , araf n- _ 

". ~ DaD. ' I~ I.) 
". .... 
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". .... CDnItr IA .. ) 

.... (A .. Icm) 

INotI.,ou 
OS RAÇAo PONTOS 

2 
2 
2 

2 
2 
i' 

2 
2 

2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 

2 
2 
2 
2 
2 

08 LS 
a.l a.. DOD. , ... ----1 __ 
9.41 ". ... .u& ....... 2 
9.42 1 .... -". 2 

09 9.43 ~ :11 ..... n*Io 2 
9.44 ~da"'n*Io 2 
9.45 ~ ftKIII si ~ 2 

1 0.4' ". tune. 2 
10. .. • ne tune. .,,, 2 



20. 

,..------tFLUXO SISTEMICO DE ATIVIDADES I.K.K. ~-----, 

I LEVANTAMENTO DE DADOS I 
l 

I DEBATE/ANALISE/fi LTRAGEM DE DADOS I 
~ 

,SELEÇIO/1 NTERPRETAÇlo DE COEflCI ENTES I 
.""-

'I NTER- RELACIONAMENTO DOS COEflCI ENTES I 
~ 

OBTENÇlo DO RANICING 

PONTUAÇlo GERAL 

(AAA -) B - > C -) D 000) 

~ 
COMBI NAÇlo ENTRE OS GRUPOS DE 

TRABALHO DO RANICING 

~ 
EMERGEM AS PRIORIDADES 

SELEÇlo DAS POSIÇtiES < fORTES: MANTER 
fRACOS: RESOLVER 

~ 
I DEflNIÇlo DE POLlTlCAS CASO A CASO I 

• l RETI flCAçlo DAS POLlTICAS CASO A CASO I 

"" l RETlflCAÇlo DAS POllTlCAS INTEGRADAS; 

• 
II MPLEMENTAÇlo DAS POLITICAS I NTEGRADAS I . 

MONIlO 

I 
I I 

I 
I 
I 

~ 
RAMENTO 

f I 
fOLLO W-UP 

, 
I 
I' ,I 
" 
11 

I 
I 

-I' I 
11 

fINE-TUNING 

• 11 

ESPECI flCOS 

"­
AJUSTES 

~ 
GERAIS 

" .. 
GENERAL­
TUNING 

ISTVAN tcAROL Y tcASZNAR 



PLANEJAMENTO GOVERNAMENT AL INTEGRADO 

FORMULAS DE AVALIAÇÃO - CALCULOS - DICAS 

MATRIZ IKK DE PONTUAÇÃO 

~) PROPORC I ONALI DADE DA NOT AÇ Ãn 

-} O IDEAL É DISPOR DE 50 VARIAVEIS ANALlTICAS 
('IAs) NO MAXIMO 

-} PODE-SE DAR PESOS DIFERENCIADOS, MAS HA DE 
EXISTIR ARGUMENTO FORTE PARA ISSO. 

1 

-} ENT ÃO: SE HA 50 'IAs, CADA \IA VALE 2 PONTOS 
SE HA 25 'IAs, CADA 'IA VALE 4 PONTOS 
SE HA 15 \IAs, CADA 'IA VALE 6,67 PONTOS 
SE HA 10 'IAs, CADA 'IA 'IAtE 10 PONTOS 
SE HA 5 'IAs, CADA 'IA VALE 20 PONTOS 
SE HA 1 'IA, NÃO DECIDA NADA, POIS SUA 

INFORMAÇ~O É VIESADA ! 

b) DE COMO DIVIDIR OU DAR A NOTA, PARA CADA ITEM. 

-> SE HA 50 \IAs, CADA 'IA VALE 2 PONTOS, ENT Ão 
NOTE ASSIM: 0/0,5/1,0/1,5/2,0 . 

-> SE HA 25 'IAs, CADA \IA \lALE 4 PONTOS, ENTÃO 
NOTE ASSIM: 0/0,5/1,0/1,5/2,0/2,5/3,0/3,5/4,0. 

-> SE HA 10 'IAs, DE NOTA DE O (ZERO) A 10 (DEZ). 
-> PARA AS OUTRAS SITUAÇÕES DECIDA! 

c) EVITE, MESMO QUE POR SENTIMENTO (-FEELING"), A 
MUL TICOLINEARIDADE ENTRE AS VARIAVEIS. NADA 
DE COEFICIENTES QUE SIGNIFIQUEM O MESMO, OU 
ALGO MUITO PARECIDO. 

d) USE VARIAVEIS QUE SÃO DO MESMO PER IODO, [ DA 
MESMA FONTE, DE PREFERENCIA. 

FGV / IBGE / IBMEC / I.B.C.1. / FMI / etc. 

e) SE VOCE COMEÇOU O TRABALHO COM UM CRITERIO, O 
MESMO OCORRENDO COM OUTROS GRUPOS PARALELOS 
DE PESQUISA, 'IA ATÉ O FIM NO SEU USO, PARA NÃO 
CRIAR METODOLOGIAS PARALELAS E RUIDOS. 

1 
I 
I 

I 

21. 
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PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL INTEGRADO 

FORMULAS DE AVALlACÃO - CALCULOS - DICAS 

MATRIZ IKK DE PONTUAÇÃO 

-
) 

f) USE O ~UADRO F I NAL DE AVAL I AI~AII I 11M A IH· VII'''', 

CAUTELA E PARCIMONIA 

PONDERE. COM ESP I RITO CR IT I CO: 

-} A VERACIDADE DAS CONCLUSÕES. 

-) A CAPACIDADE DE MUDAR AREAS. COM BASE NAS 
PERCEPÇÕES OBTIDAS. 

-) O QUANTO É COERENTE O CENARIO OBTIDO, PARA 
O FUTURO· 

22. 

g) INCUTA, INSIRA, COLOQUE O PAIS/ESTADO/MUNICIPIO/ OAIRRO! 

, . , ZA/ZF/ZFRA ETC NO QUADRO FINAL DE PONTUACÕES 

AVALIAÇÃO QUANTITATIVA 

N! pontos Avaliação Situação 
I I 9,1-10 Mao ter este paraíso Otima. maraTilbosa ! I 

ô,I-9 
I 

Quase totalmente desenvolVido Muito boa 
I 

6.1-ô Rã m ui to o que fazer , 
Boa. mas pode melhorar , 

f 

4~1-6 I Sofrível/reg~ar I 11 a eorda bam ba 
I 

, 

2,1-4 i .1 ta uuatutaçãoltraqueza : Mwto rwm 

0-2 I Abaizo da crítica/sair desta I Terrível. péssima I 

AVALIAÇÃO QUALITATIVA 

N! pontos Avaliação Situação 

AAA Mao ter este paraíso 1 Otima. maraTilbosa i 
AA Quase totalmente desenvolTido I Muito boa I 

A I Bã muito o que fazer I Boa. mas pode melhorar ! , I I 
, 

BBB ! Sofrívellreg~ar : • a corda bem ba 
I 

B8 AI ta insatisfação Ifraqueza I Muito ruim , 
I ! 

B Abaizo da crítica/sair desta I Terrível. péssima I 

C Moratória ! Depressão ! 
f 

D Caos/guerra total f , Sai dessa 
I I 

I!STVAN t::AROl Y t::ASZNAR 
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I CUIDADO::; A S[REM TOMADOS NO 
USO DO METODú I K.~~ 

I 

I) Coerência das Informações 

2) Metodologia no calculo dos dadús Verãcldãü~ üô ií.iüí­

mação 

3) Um1tar o número analIsado de Var16VelS Teorema de 
las Vegas. 

4) Definir o Significado e uso das vari6vel5 
c< alfa 

ur ômegtl 

5) I nterrre lac i onar a5 vari 6vei s. Agrupar por ti po. Matri­
zes. Redes. 

6) Verificar se todas as 8reas desejadaS foram estudlj­
das 

7) Pelo menos, 3 anos de estudos seQuenciados vari6veis. 
5 anos passados é melhor. 

8) ProJeções: adaptativos (a) ou de expectativas racio­
nais (b) 

a) rr e
t 

= O(%·n + p,; n o( + f3 = 
t- 2 

~ , 
9) Usar gruos de trabalho Que: 

• Disponham - dos mesmos objetivos 
- dos mesmos dados bnsi cos 
- dos mesmos critérios 
- de pessoas e/formação diferente 
- de capaci dade de interpretação pol í ti cal 

econômi ca/ admi ni s trati va/soci ai /é t j ca I 
engenhari a/etc. 

10) Sempre ter grupos e membr,os de grupos pos j ti vos, 
preparados. 

23. 

IISTVAN kAROl Y kASZNAR 



CURRICULUM VITAl 

FORMAçAO ACAO!MICA 

1987 - Doutorado em Economia - EPGE/Fundação Getulio Vargas 
1982 - Mestre em Economia - EPGE/Fundação Getulio Vargas 
1980 - Economista - Universidade Federal do Rio de Janeiro 
1980 - Técnico em Administração pública - EBAP/Funàação Getulio 

Vargas 

ATIVIDADES PROFISSIONAIS ATUAIS 

ACADbICAS 

- Professor e Sub-Chefe do Departamento 
EBAP/Fundação Getulio Vargas 

de 

- Professor e Superintendente de Ensino do IBMEC 
Brasileiro de Mercado de Capitais 

Ensino da 

Instituto 

- Professor da FUNCEX - Fundação Centro de Estudos do Comércio 
Exterior 

- Professor da FDC - Fundação Dom Cabral (Belo Horizonte) 

- Professor e Coordenador dos Seminários de Economia da ECEME 
Escola de Comando do Estado Maior do Exército. 

MERCADO 

- Presidente da Comissão Técnica de Economia e Planejamento da 
Associação dos Bancos do Estado do Rio de Janeiro (ABERJ) e do 
Sindicato dos Bancos do Estado do Rio de Janeiro (SBERJ). 



SERlE CADERNOS EBAP 

o 1. FORMAÇÃO DO ADMINISTRADOR P"BLICO: ALTERNATIVAS EM 

DEBATE - 1980 
Bianor Scelza Cavalcanti 

02. EM BUSCA DE NOVOS CAMINHOS PARA A TEORIA DE ORGANIZAÇÃO -

1990 
Anna Maria Campos 

03. TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO GERENCIAL: INFEdNCIA 

SOBRE A EXPERI!NCIA DAS EMPRESAS ESTATAIS NO BRASIL -

1980 
Paulo Roberto Motta 

04. ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS - 1980 

Luciano Zajdsznajder 

05. A INTERVENCÃO ESTATAL NO SETOR SArJOE: UMA CONTRIBUlçlO 

PARA A PESQUISA "GASTO PlmLICO EM SArJOE" - 1980 

Equipe PROASA 

06. EDUCAÇÃO EM ADMINISTRAÇl0 PlmLICA: RETROSPECTIVA E 

PERSPECTIVA DA EXPERI!NCIA NORTE-AMERICANA E REFLEXÕES 

SOBRE O CASO BRASILEIRO - 1980 
Héctor Atilio Possiese 

07. PROJETO RIO: ANALISE DE UMA EXPERIÊNCIA DE PLANEJAMENTO 

PARTICIPATIVO - 1981 

Hector Atilio Possiese 

08. A PROPOSTA DE PARTICIPAÇÃO NA TEORIA GERENCIAL: A 
PARTICIPAÇÃO INDIRETA - 1981 
Paulo Roberto Motta 



09. PARTICIPAÇAo NA GERtNCIA: UMA PERSPECTIVA COMPARADA 

1981 
Paulo Roberto Motta 

10. O RITUAL DA DESBUROCRATIZAÇÃO: 
DRAMATICOS E REPRESENTAÇÕES - 1981 

Maria Eliana Labra 

11. ASSISTÊNCIA MEDICO-HOSPITALAR 

SEUS 

DO 

PREVIDENCIARIO BRASILEIRO ATRAVES DE 

CONTRATADOS - 1981 
Valéria de Souza 

12. MINHA DIVIDA A LORD KEYNES - 1982 

Alberto Guerreiro Ramos 

CONTEXTOS 

SISTEMA 

SERVIÇOS 

13. UMA PROPOSTA DE AVALIAÇAO DO POLO NOROESTE - 1982 

Antônio de Pádua Fraga 

14. REPARTINDO TAREFAS E RESPONSABILIDADES NAS ORGANIZAÇÕES: 
ALGUNS DILEMAS ENFRENTADOS PELA GERtNCIA - 1982 
Anna Maria Campos 

15. AS DISFUNÇOES DO PROGRAMA NACIONAL DO ALCOOL EM 
DECORRÊNCIA DA EXCESSIVA ÊNFASE NA CANA-DE-AÇ~CAR 

1982 

Fátima Bayma de Oliveira 

16. SISTEMA DE INFORMAçAO DE SA~E: A VlsAo DE UM 
SANITARISTA - 1982 
Franz Rulli Costa 

17. O "JEITINHO" BRASILEIRO COMO UM RECURSO DE PODER - 1982 
Clovis Abreu Vieira 
Frederico Lustosa da Costa 
Lázaro Oliveira Barbosa 



18. FINSOCIAL: ANALISE DE UMA POLITICA GOVERNAMENTAL - 1983 

Paulo Emílio Matos Martins 

19. AVALIAÇÃO DE EMPRESAS P~BLICAS EM PAISES EM 
DESENVOLVIMENTO: A PERSPECTIVA SOCIAL - 1983 

Paulo Roberto Motta 

20. REFLEXÕES SOBRE O PROCESSO DE TECNIFICAÇÃO DA MEDICINA 

NO BRASIL - 1983 
Paulo Ricardo da Silva Maia 

21. A CO-GESTÃO NO INSTITUTO NACIONAL DO CÂNCER: UMA 

ANALISE ADMINISTRATIVA - 1983 
Paulo Roberto Motta 

22. O SINDICALISMO NO GOVERNO DE GE~IO VARGAS - 1983 

Lucival José Siqueira Costa 

23. PLANEJAMENTO, PESQUISA E APRENDIZAGEM - 1983 

Luciano Zajdsznajder 

24. A INFORMAÇÃO DO SETOR P~LICO COMO FORMA DE OBTENÇÃO 
DE GANHOS SUBSTANCIAIS DE PRODUTIVIDADE - 1983 

José Osmir Fiorelli 

25. ANALISE DA ESTRUTURA FORMAL DAS ORGANIZAÇÕES: 

CONSIDERAÇÕES PRATICAS - 1983 
Armando Bergaminl de Abreu 

26. ALGUNS IMPACTOS SOCIAIS E ECONÔMICOS DA AUTOMAÇÃO NO 
SETOR BANCARIO - 1983 
Samuel Levy 

27. O PROGRAMA DE ESTUDOS PROSPECTIVOS SOBRE O IMPACTO SOCIAL 
DA TECNOLOGIA. UMA PROPOSTA INSTITUCIONAL - 1983 
Samuel Levy 



28 .. PESQUISA: RELEVÂNCIA SOCIAL, COOPERAÇÃO E ABERTURA À 

APRENDIZAGEM - 1983 
Anna Maria Campos 

29. INVESTIGAÇÕES DE CI!NCIAS SOCIAIS EM SAanE NO BRASIL -

1984 
Sonia Maria F1eury Teixeira 

30. A PARTI C IPAÇAo DO CIDADAO NAS DECISÕES DA 

ADMINISTRAÇAo P~LICA - 1984 
Luis Carvalheira de Mendonça 

31. ATENçAO PRIMARIA A SAanE - RETROCESSO OU NOVOS RUMOS 
PARA A MODERNIZAçAO DO SERVIÇO? - 1984 
Gleisi Heisler Neves 

32. FAMERJ VERSUS BNH: UM ESTUDO DE CASO SOBRE MOVIMENTOS 
SOCIAIS URBANOS - 1985 
Araci Machado 
Silvia Porto 
Sylvia Constant Vergara 

33. A RELAçAO ESTADO E TRABALHADORES URBANOS NO BRASIL 
1985 

Carlos E. Rodriguez López 
Carmem Lúcia L. Veloso de Castro 
Maria Elide Bortoletto 

34. NOTAS SOBRE A RELEVÂNCIA DA ELABORAÇÃO DE UM NOVO TEXTO 
CONSTITUCIONAL PARA A EFETIVIDADE DA DEMOCRACIA NO BRASIL 
- 1986 

José Martins da Silva 

35. ADMINISTRAÇÃO DA POLITICA INDUSTRIAL 
(RELATORIO FINAL) - 1987 
Bianor Scelza Cavalcanti 
Jorge Vianna Monteiro 
José Cezar Castanhar 

NO BRASIL 



36. MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: PROPOSTAS ALTERNATIVAS PARA 

O ESTADO LATINO-AMERICANO - 1987 

Paulo Roberto Motta 

37. RAZÃO E INTUIÇÃO: RECUPERANDO O ILOGICO NA TEORIA DA 

DECISÃO GERENCIAL - JUNHO, 1988 

Paulo Roberto Motta 

38. PARTICIPAÇÃO DIRETA DO EMPREGADO NO PROCESSO DECISORIO 
E NIVEL DE PRODUTIVIDADE NAS ORGANIZAÇÕES - JULHO, 1988 

Ethel Valéria de Oliveira Raiser 

39. IMPACTOS DA RACIONALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA NA CONCESSÃO 

DE BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS - OUTUBRO, 1988 

Maria Eliana Labra 
Lenaura de Vasconcellos C. Lobato. 

40. EM BUSCA DE UM MODELO INTEGRADO DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS - NOVEMBRO, 1988 

José Eduardo Coelho Messeder 

41. AS ORGANIZAÇÕES E O FUTURO: OS ELEMENTOS UTOPICOS 

DEZEMBRO, 1988 
Gabriel Antonio Atalia 

42. IMPLICAÇÕES DO CONCEITO DE AUTOGESTÃO DA PERESTROIKA DE 

GORBACHEV - ABRIL, 1989 

Eneida Santos Correia Lima 

43. DOMINAÇÃO BURGUESA NO BRASIL: VARIAÇÕES SOBRE O TEMA DE 

ESTADO E SOCIEDADE - MAIO, 1989 

Rezilda Rodrigues Oliveira 
Ricardina Maria Menezes dos Santos 

44. GERÊNCIA DE IDlIAS NOVAS COMO DESPERTAR A 

CRIATIVIDADE E VENCER A IMPOTÊNCIA DO DESEJO INOVACIONAL 
- JUNHO, 1989 

Paulo Robert~ Motta 



45. RECURSOS HUMANOS NA ADMINISTRAÇAo PeBLICA MUNICIPAL: 
MODELO GERENCIAL NA AREA DO BEM-ESTAR EM SÃO PAULO 

OUTUBRO, 1989 
Maria Cecília Pimentel Bortoletto 

46. A ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA A DECADA DE 90 

- NOVEMBRO, 1989 
Gilnei Mourio Teixeira 
José Eduardo Coelho Messeder 

47. ESTUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO-ADMINISTRATIVO DO SETOR 
SIDER~GICO - SETEMBRO, 1989 
Istvan Karoly Kasznar 

48. ANALISE DE POLITlCA URBANA - O CASO DO MUNICIPIO DO 
RIO DE JANEIRO - DEZEMBRO, 1989 
Carlos A. de Souza Ribeiro 
Heliana Marinho da Silva 
Mercy Escalante Ludena 
Silvano José da Silva 

49. GESTAO PeBLICA INTEGRADA: IMPLlCAÇOES PARA A 
FORMULAçAo DE TEORIAS. MODERNIZAçAO ADMINISTRATIVA E 
ENSINO DA ADMINISTRAçAO PeBLICA - MARÇO, 1990 
Bianor Scelza Cavalcanti 

50. ADMINISTRANDO A SOBREVlvtNCIA: INDICADORES DE DECLINIO 
E ESTRATEGIAS DE REVITALIZAÇAO ORGANIZACIONAL EM 
AMBIENTE ADVERSO - ABRIL, 1990 
Hermano R. Thiry-Cherques 

51. O BRASIL VERSUS A UNIVERSIDADE - MAIO, 1990 
Paulo Emílio Matos Martins 

52. TIPOS DE PESQUISA EM ADMINISTRAÇÃO - JUNHO, 1990 
Sylvia Constant vergara 



53. MUDANÇA ORGANIZACIONAL NO SETOR PUBLICO - JULHO, 1990 

Bianor Scelza Cavalcanti 
Frederico José Lustosa da Costa 

54. 100 DIAS DO GOVERNO COLLOR: AVALIAÇÃO DA 
ADMINISTRATIVA - AGOSTO, 1990 
José Cezar Castanhar 

REFORMA 

55. IMPACTO DAS NOVAS POLITICAS GOVERNAMENTAIS NA IMAGEM DO 

GOVERNO - SETEMBRO, 1990 
Rossi Algusta Alves Corrêa 
Ana Maria B. Goffi Marquesini 

56. PRINCIPAIS TRANSFORMAÇÕES POR QUE TEM PASSADO A 
ORGANIZAÇÃO GOVERNAMENTAL BRASILEIRA, A PARTIR DA 
DECADA DE 3 O, EM CONSEQu!NCIA DO MODELO DE 
DESENVOLVIMENTO E DAS POLITICAS PeBLICAS ADOTADAS PELO 
PAIS - OUTUBRO, 1990 
Angela M~ria Carneiro de Carvalho 

57. A GUERRA SEM FIM: SOBRE A PRODUTIVIDADE ADMINISTRATIVA 
SETEMBRO, 1991 
Hermano Roberto Thiry-Cherques 

58. METODOS DO PENSAMENTO OU CLAREZA DO PENSAMENTO 
FEVEREIRO, 1992 
Luciano Zajdsznajder 

59. A POLITICA INDUSTRIAL E DE COMERCIO EXTERIOR DO GOVERNO 
COLLOR - JULHO, 1992. 
Célia Maria Franco dos Santos 
Cláudio Roberto Marques Gurgel 
Flávio Murilo Oliveira Gouvêa 
Renato Cesar MOller 
Sonia Lizabeth G. Fernández 
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60. A ORDENAÇÃO DO EF!MERO - Preceitos Elementares em Projetos 

Culturais 

OUTUBRO, 1992 

Hermano Roberto Thiry-Cherques 
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